Parecer n.º 800, de 2003.

Da Comissão de Transportes e Comunicações, sobre o Projeto de Lei n.º 332, de 2002.


De iniciativa do Deputado Lobbe Neto, o Projeto de Lei n.º 332, de 2002, que tem por finalidade estabelecer obrigatoriedade às concessionárias de serviços de telefonia que atuem neste Estado, a apresentarem na parte externa de seus telefones públicos, também conhecidos como Orelhões, os números dos telefones de Serviços de Emergência e de Utilidade Pública, especificados em regulamento da ANATEL  - Agência Nacional de Telecomunicações.


Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas e ou substitutivos.


Preliminarmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para ser examinado os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, que em seu parecer de fls. 04 concluiu pela aprovação.


Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pela Comissão de Transportes e Comunicações avaliar o mérito da proposta, nos termos do artigo 31, §11, da X Consolidação do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que a propositura pretende estabelecer obrigatoriedade às concessionárias de serviços de telefonia que atuem neste Estado, de apresentarem na parte externa de seus telefone públicos, também conhecidos como orelhões, os números dos telefone dos Serviços de Emergência e de Utilidade Pública, especificados em regulamento da ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações.


Avaliada a matéria no tocante ao mérito, entendemos que a medida merecer prosperar por versar providência de interesse público.


Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n.º 332, de 2002.

a) Edson Aparecido – Relator
Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 11/12/2002

a) RODRIGO GARCIA – Presidente

JOSÉ ZICO PRADO – ELI CORRÊA FILHO – CAMPOS MACHADO – ARNALDO JARDIM – RODRIGO GARCIA
